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ESTADO DA PARAíBA
CÀMARA MUNICIPAL DE MAMANGUAPE

TERMO DE REFERÊNCIA

1.O.DO OBJETO
l.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa técnica
especializada em engenharia civil, para execuÇáo dos serviÇos de lnspeÇáo Técnica de SituaÇáo Atual
da nova Câmara Municipal de Mamanguape.
1.2-A contrataÇão do serviÇo, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Federal n" 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro
de 2006; e legislaÇão peninente, consideradas as alteraÇoes posteriores das referidas normas.

2.O,JUSTIFICATIVA
2.1 .Para a contrataÇào:
2.1.1.4 contrataçâo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificaÇôês
técnicas e rnformaçôes complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela
necessidade da devida efetivaÇáo de serviço para suprir demanda específica - ContrataÇâo de empresa
técnica especializada em engenharia civil, para execuÇão dos serviços de lnspeÇâo Técnica de SituaÇão
Atual da nova Câmara Municipal de Mamanguape -, considerada oportuna e imprescindível, bem como
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açÕes
continuadas para a promoção de atividades peÍtinentes, visando à maximizaçâo dos recursos em relaçáo
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas deíinidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

3.0.DO SERVrÇO
3.1.4s características e especificaÇoes do objeto da referida contrataÇão sâo:

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.1.Salienta-se que na referida contrataÇáo, nâo será concedido o tratamento diferenciado e simplificado
para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiçÕes contidas nos Arts.
47 e 48, da Lei Complementar n" 123/2006, visto estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as
situaÇÕes previstas nos incisos ll e lll, do Art. 49, do mesmo diploma legal,
4.2.4 participaÇao no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive as
Microempresas, EmpÍesas de Pequeno Pone e Equiparados, nos termos da legislaÇao vigente.

s.O.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas
do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÇão do objeto da presente
contrataÇão, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3.NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalizaçâo. o que não exime o Contratado de suas
íesponsabilidades pactuadas e preceitos legais,

ÓDIG DISCRIMI NIDAO TIDAD
1 xecução dos serviÇos técnica especializada na Emissão de Laudo técnic

poÍ Engenheira Civil especializada integrando dos quadros funcionais
ONTRATADA, com obediência a todo a noÍmatização vigente, com o esco

mapear e consequentemente identificar, de forma analítica e pormenorizada
específica), todas as anomalias e manifestaçôes patológicas existentes n
móvela ser avaliado, apontar na conclusâo do laudo, o tratamento/soluÇão mai
dequado (a) para sanar de forma definitiva cada anomalia porventura
contrada, compÍeendendo os seguintes serviÇos: Análise documentali

studo preliminar; . Visita técnica + Drone em fachada; Elaboração de lau
écnico: Entre de Laudo, em 1 via física e 1 via di ital

ServiÇo
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6.o.DAS OBRTGAÇoES DO CONTRATADO
6.'l . Responsabilizar-se por todos os onus e obrigaÇÕes concernentes à legislaÇáo fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execuÇão do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alteraçÕes, imperfeiçôes ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento
de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contraEÇAo, salvo mediante previa e
expressa autorizaçâo do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as
obrigaÇoes assumidas, todas as condiÇÕes de regularidade e qualificaÇao exigidas no respectivo processo
de contratação direta por Dispensa de LicitaÇão, conforme o caso, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a
documentaÇão de regularidade e qualificação exigidas quando da instruÇão do referido processo de
contrataÇào direta.
6.6.Executar todas as obrigaÇoes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente. dentro dos preceitos legais, normas e especificaÇÕes técnicas
correspondentes.

7.O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7.1.Os prazos máximos de início de etapas de execuÇâo e de conclusâo do objeto da contrataÇão, que
admite prorrogaÇáo nas condiÇoes e hipóteses previstas no Art. 57, § lo, da Lei 8.666/93, estáo abaixo
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.'l. 1.lnÍcio: lmediato;
7,1 .2.Conclusâo: 60 (sessenta) dras.
7.2.A vigência da presente contrataÇão será determinada: até o final do exercício financeiro de 2023,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos
termos do 4fi. 57, da Lei 8.666/93.

8.O.DO REAJUSTAMENTO
8.1.Os preÇos contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaÇão do Contratado, os preÇos poderão
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporÇáo da variação verificada no IPCA-IBGE
acumulado, tomando-se por base o mês de apresentaÇão da assinatura do contrato, exclusivamente para
as obrigaÇoes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgaÇâo do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variaçâo conhecida. liquidando a diferenÇa correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
8.5.Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇáo, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerào novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

9.O.DO PAGAMENTO
9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observãncia às normas e procedimentos
adotados pelo Contrâtante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período
de adimplemento.

10.o.DA VERTFTCAÇÂO DA QUAL|F|CAÇÃO TÉCNTCA E ECONoMTCO-FINANCEtRA
10.1.Se necessária a verificaÇào da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a relaÇão
dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93.
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11.o.DO CR|TÉR|O DE ACETTAÇÃO DO OBJETO
'11.1.Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemento das obrigaçôes
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, confoÍme
o caso, às disposiÇÕes dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

12.0.DOS PROCEDTMENTOS DE FTSCAL|ZAçÃO E GERENCTAMENTO
12.1 .Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiÇoes de Gestor e Fiscal do contrato,
nos termos da noÍma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão.
respectivamente, permitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsÍdio de informaçÕes
pertinentes a essas atribuiÇÔes.

1 3.O.DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
13.1 .A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigaÇôes assumidas e preceitos legais, sujeitará o
Contratado. garantida a prévia deíesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei
8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execuÇão do objeto da contrataÇão; c - multa de
10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuÇão total ou parcial do contrato; d - suspensáo
temporária de participar em licitaçâo e impedimento de contratar com a AdministraÇâo, por prazo de até
02 (dois) anos; e - declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniÇao ou até que seja promovida sua reabilitaÇáo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.
13.2.Se o valor da multa ou indenizaçâo devida não for recolhido no prazo de 1 5 dias após a comunicaÇão
ao contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o contratado
vier a fazerjus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado judicialmente.
13.3.4pós a aplicaçâo de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-â comunicaÇão escrita ao
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advenência e multa de mora
quando for o caso, constando o fundamento legal da puniÇão, informando ainda que o fato será registrado
no cadastro correspondente.

14.0.OA COMPENSAÇÂO FTNANCETRA
"14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento. e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÇáo financeira,
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. Os encargos moratórios devidos em razAo do atraso no pagamento serâo calculados com
utilizaÇáo da seguinte fÓrmula: EM= N'VP x l,onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias
entre adata prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; el
= Índice de compensaÇáo financeira, assim apurado: l= (TX = 100) - 365, sendo TX = percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo
Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para a compensaÇâo Íinanceira
venha a ser eKinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiÇão, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Mamanguape - PB, 12 de Abril de 2023
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ALDENI o DEA
Secretário Executivo
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